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Indicação /2024n° 329
Senhor Presidente,



Indico o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, que envie à Câmara Municipal, projeto de lei que “Dispõe sobre a adequação salarial anual dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias do município de Registro, para cumprimento à Emenda Constitucional nº 120/2022”, seguindo o modelo de anteprojeto da justificativa abaixo.
JUSTIFICATIVA:

A Emenda Constitucional nº 120 de maio de 2022, fixou o piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias a valor não inferior a 02 (dois) salários mínimos. Ocorre que o salário mínimo é corrigido anualmente e fixado para vigorar a partir de 1º de janeiro, e em nosso município esse valor da correção não tem sido incorporado ao vencimento base dos nossos ACS/ACE. 
O presente projeto de lei que versa sobre o reajuste de vencimentos dos servidores públicos municipais, visando assegurar equiparação ao salário-mínimo nacional fixado nos termos do Decreto federal nº 11.864/2023, bem como para que seja observado o piso salarial dos Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias, conforme determinação constitucional (art. 198, § 9º, da CF/88)
Plenário “Vereador Daniel das Neves”, 19 de setembro de 2023..
Fabio Cardoso Junior
Vereador   
SEGUE O ANTEPROJETO:
Projeto de Lei n°XXXX/2024 
Dispõe sobre a adequação salarial anual dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias do município de Registro, para cumprimento à Emenda Constitucional nº 120/2022. 
A Câmara Municipal de Registro APROVA:
Art. 1° Fica assegurado aos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias do município de Registro, para fins de cumprimento da Emenda Constitucional nº 120/2022, a correção anual do valor do salário-mínimo base conforme fixação do salário-mínimo nacional, realizada pelo Governo Federal;

Art. 2º A correção e atualização do cálculo deve vigorar automaticamente a partir de 1º de janeiro de 2025, sendo reajustada anualmente na mesma data;
Art. 3° As recomposições e readequações salariais a nível do município incidirão sobre o valor já corrigido
Art. 4° O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei, no que couber.
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições correlatas.
